
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Agravo de Instrumento nº 2007492-30.2014.815.0000-  4ª Vara de Bayeux.
Relator      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante :Olico Renovadora de Pneus Ltda
Advogado  :Ricardo Ferreira Valente
Agravado  :Estado da Paraíba
Advogado  :Silvana Simões de Lima e Silva

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE  –  REJEIÇÃO  –  FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA – IRRESIGNAÇÃO – OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE  –  REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE  – 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

—  Ao deixar,  o  recorrente,  de expor  os  fundamentos  de fato  e  de  
direito  que  o  levaram  a  rebelar-se  contra  a  decisão  guerreada,  
denota-se  que  o  mesmo  não  atendeu  a  um  requisito  de  
admissibilidade recursal, o que leva ao não conhecimento da súplica  
interposta. Ante o exposto, e com base no artigo 557, caput, do código 
de processo civil1, nego seguimento ao apelo. 
(TJPB; AI 2012681-86.2014.815.0000; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 05/11/2014; Pág. 17)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

                                 
A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 

de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pela  Olico 
Renovadora de Pneus Ltda., contra decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Bayeux, que 
rejeitou a exceção de pré-executividade proposta por este, nos autos da Ação de Execução 
Fiscal manejada pelo Estado da Paraíba.

O  magistrado  de  primeiro  grau,  ao  analisar  a  exceção  de  pré-
executividade, decidiu pelo não acolhimento do pedido, por entender que “o título executivo 
que embasa a presente execução preenche os requisitos legais.”;  e ainda, que a excipiente 
“...não  alegou  nenhum fato  concreto  que  autorize  a  extinção  da  execução,  limitando-se 
atacar  genericamente  a  execução,  cujas  afirmações  dependem  de  dilação  probatória  e  
somente em embargos podem ser analisadas.”.  
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Em suas razões recursais, a agravante pugna pela procedência recursal 
e via de consequência o acolhimento da exceção de pré-executividade, argumentando para 
tanto que já aderiu ao parcelamento do REFIS, também conhecido como “refis da crise”, 
razão pela qual entende ser indevida a cobrança.

Informações prestadas às fls. 80/81.

Contrarrazões às fls. 87/92.

Parecer  Ministerial  às  fls.  96/97,  opinando  pelo  desprovimento  do 
recurso, para que seja mantida a decisão “a quo”.

É o relatório. 

VOTO.

Colhe-se  dos  autos,  que  na  decisão  combatida,  o  magistrado  de 
primeiro  grau  rejeitou  a  exceção  de  pré-executividade,  por  entender  que  “o  título  
executivo que embasa a presente execução preenche os requisitos legais.”;  e ainda, que a 
excipiente  “...não  alegou  nenhum  fato  concreto  que  autorize  a  extinção  da  execução,  
limitando-se  atacar  genericamente  a  execução,  cujas  afirmações  dependem  de  dilação 
probatória e somente em embargos podem ser analisadas.”. 

Pois bem.

Argumenta o agravante, em suas razões recursais, que o provimento 
recursal é medida que se impõe, aduzindo para tanto que já aderiu ao parcelamento do REFIS, 
também conhecido como “refis da crise”, razão pela qual entende ser indevida a cobrança 
executiva efetuada pelo Estado da Paraíba, ora agravado.

No agravo de instrumento, no entanto,  observa-se que o agravante 
não impugnou especificamente os fundamentos da decisão singular, vez que, conforme 
dito alhures, o Juízo “a quo” rejeitou a pretensão do recorrente  por entender que o título 
executivo objeto da ação executiva preenchia os requisitos legais de validade, além de 
afirmar que  as  alegações  lançadas  pelo  agravante  foram feitas  de  forma genérica  e 
somente em embargos poderiam serem analisadas.

Diante  disso,  pode-se  concluir  que  o  presente  recurso  afronta 
disposição  expressa  do  art.  514  §  2º do  Código  de  Processo  Civil,  que  consagra  o 
Princípio da Dialeticidade Recursal.

O referido princípio esclarece que o apelante deve demonstrar ao juízo 
ad quem as razões de fato e de direito que fundamentam a reforma ou anulação da sentença 
recorrida sob pena de não conhecimento do recurso. Ou seja,  a parte precisa impugnar os 
fundamentos  da  decisão  e  demonstrar, motivadamente, que  o  julgamento  proferido 
merece ser modificado. 

Percebe-se,  portanto,  que  a  impugnação  específica  é  elemento 
formal indispensável ao conhecimento do recurso, é requisito de admissibilidade, pois 
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“sem saber exatamente por que o recorrente se inconforma com a sentença proferida, não é  
possível ao tribunal apreciar a correção ou justiça da decisão atacada”1. 

No mesmo sentido, são os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça2: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  A QUE  SE 
NEGOU SEGUIMENTO. INTERPOSIÇÃO SUCESSIVA DE AGRAVOS 
REGIMENTAIS.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  E  PRINCÍPIO  DA 
UNIRRECORRIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO-CONHECIMENTO  DO 
SEGUNDO RECURSO INTERPOSTO. SÚMULA VINCULANTE N.º 23/
STF.  INAPLICABILIDADE.  INOCORRÊNCIA  DE  GREVE.  AÇÃO 
RESCISÓRIA.  COMPETÊNCIA  CONSTITUCIONAL  DO  ÓRGÃO 
PROLATOR.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS 
DA  DECISÃO  DE  INADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL. 
NECESSIDADE. SÚMULA 182/STJ. [...]
5.  A  jurisprudência  desta  Corte,  em  homenagem  ao  princípio  da 
dialeticidade, tem aplicado, por analogia, a súmula 182/STJ ao agravo 
de instrumento que não refuta, de maneira específica, os fundamentos 
da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  Ag  845.110/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO 
SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/05/2011,  DJe 
18/05/2011).

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PRO  LABORE. 
COMPENSAÇÃO.  REPETIÇÃO.  ÍNDICES  DE  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  INCIDÊNCIA. 
AGRAVO  INTERNO  DEFICIENTE.  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE. FALTA DE REGULARIDADE FORMAL.
I  -  Em respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem ser 
fundamentados. É necessária a impugnação específica dos fundamentos 
da decisão recorrida. O agravante se limitou a afirmar que os índices de 
correção monetária que devem incidir sobre o indébito,  definidos em 
decisão recente da Primeira Seção desta Corte,  são diversos daqueles 
estabelecidos  no  decisum  ora  recorrido,  não  particularizando  a 
diferenciação entre os julgados, sendo deficiente o recurso em tela, por 
falta  de  regularidade  formal.  […]  (AgRg  no  REsp  848.742/SP,  Rel. 
Ministro   FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
10.10.2006, DJ 26.10.2006 p. 253).

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  REPETIÇÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DA  INICIAL.  COMODISMO  INACEITÁVEL. 
PRECEDENTES.
1.  Recurso  Especial  interposto  contra  v.  Acórdão  que  considerou 
indispensável  que  na  apelação  sejam declinadas  as  razões  pelas  quais  a 
sentença seria injusta ou ilegal.
2.  O  Código  de  Processo  Civil  (arts.  514  e  515)  impõe  às  partes  a 
observância  da  forma  segundo  a  qual  deve  se  revestir  o  recurso 

1

 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, parágrafo por 
parágrafo. 6. ed. Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.
2 Outros precedentes: AgRg no REsp 859.903/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21.09.2006, DJ 16.10.2006 p. 338; REsp. 1059441, Ministro MASSAMI UYEDA, data de Publicação: 13/10/2008.
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apelatório. Não é suficiente mera menção a qualquer peça anterior à 
sentença  (petição  inicial,  contestação  ou  arrazoados),  à  guisa  de 
fundamentos  com  os  quais  se  almeja  a  reforma  do  decisório 
monocrático.  À  luz  do  ordenamento  jurídico  processual,  tal  atitude 
traduz-se em comodismo inaceitável, devendo ser afastado.
3. O apelante deve atacar, especificamente, os fundamentos da sentença 
que  deseja  rebater,  mesmo  que,  no  decorrer  das  razões,  utilize-se, 
também, de argumentos já delineados em outras peças anteriores. No 
entanto,  só  os  já  desvendados  anteriormente  não  são  por  demais 
suficientes, sendo necessário o ataque específico à sentença.
4.  Procedendo dessa  forma,  o  que o  apelante  submete  ao julgamento  do 
Tribunal  é  a  própria  petição  inicial,  desvirtuando a  competência  recursal 
originária do Tribunal.
5. Precedentes das 1ª, 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior.
6. Recurso não provido." (REsp 359.080/PR, 1ª T., Rel. Min. José Delgado, 
DJ 04/03/2002).

Como se observa da leitura do presente recurso, este não combateu de 
forma específica os argumentos levantados pelo juízo monocrático.

Ademais,  cumpre  observar  ainda,  que  a  alegação  do  agravante 
relativamente a adesão ao REFIS, o que repita-se, não foi o argumento utilizado na decisão de 
primeiro grau, sequer foi demonstrada nos autos, razão pela qual não merece provimento a 
insurgência recursal.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  parecer  ministerial,  NÃO 
CONHEÇO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão Exmo.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator), a 
Exma. Dra.  Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada para substituir  o Exmo. Des.  José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 05 de maio de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
            Relator
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No caso em tela, a agravante pretende que sejam suspensos os efeitos 
da decisão recorrida até o final julgamento do presente recurso e conhecimento da matéria de 
mérito.

Pois bem.

A exceção de pré-executividade consiste na possibilidade do devedor, 
independentemente de penhora ou embargos, em qualquer fase do procedimento, submeter ao 
magistrado,  nos  próprios  autos  de  execução,  matéria  de  ordem  pública,  tais  como 
pressupostos  processuais,  condições  da  ação,  prescrição,  decadência,  coisa  julgada, 
pagamento ou novação (art.  267, IV, V e VI, do CPC), bem como fatos modificativos ou 
extintivos  do direito  do exeqüente e  nulidades  ou defeitos  do título executivo,  desde que 
evidentes,  flagrantes  e  suficientemente  provadas  de  plano,  não  cabendo,  por  conseguinte, 
dilação probatória.

Ademais,  ainda  quanto  ao  campo  de  aplicação  da  mencionada 
exceção, torna-se necessário lembrar a impossibilidade de discussão de matéria de fato, cuja 
demonstração carece de uma grande dilação probatória.

Nesse sentido:

“As matérias passíveis de serem alegadas em exceção de pré-executividade não são 
somente as de ordem pública, mas também os fatos modificativos ou extintivos do 
direito do exeqüente, desde que comprovados de plano, sem necessidade de dilação 
probatória.”3

“1. O critério definidor das matérias que podem ser alegadas em objeção de pré-
executividade  é  o  fato  de  ser  desnecessária  a  dilação  probatória,  afastando-se  a 
distinção fincada, exclusivamente, na possibilidade de conhecimento de ofício pelo 
Juiz.
2.  Passou-se  a  admitir  essa  forma  excepcional  de  defesa  para  acolher  exceções 
materiais,  extintivas  ou  modificativas  do  direito  do  exeqüente,  desde  que 
comprovadas de plano e desnecessária a produção de outras provas além daquelas 
constantes dos autos ou trazidas com a própria exceção.”4

Ressalte-se  que  a  esfera  de  abrangência  da  exceção tem  sido 
flexibilizada pela jurisprudência mais recente, a qual admite, v.g., a argüição de prescrição, de 
ilegitimidade  passiva  do  executado,  e  demais  matérias  prima  facie  evidentes,  posto  não 
demandarem dilação probatória. Precedentes: EREsp 614272/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Castro 
Meira,  DJ  06/06/2005;  EREsp  388000/RS,  Corte  Especial,  Rel.  para  acórdão  Min.  José 
Delgado, DJ 28/11/2005. (AgRg no Resp n. 992.125/RS, rel. Min. Luiz Fux, j. em 10-2-2009)

Sobre o tema, Araken de Assis ensina:

Esta ampliação do campo de incidência natural da exceção, ao mesmo 
tempo  que  revela  o  acerto  da  terminologia  tradicional,  em lugar  da  restritiva  "objeção", 
provoca fundada dúvida quanto à existência de homogeneidade nas questões ventiladas por tal 

3 STJ – REsp 831.877/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26.09.2006, DJ 
05.10.2006 p. 296.

4 STJ – REsp 769768/MG, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20.09.2005, DJ 
17.10.2005 p. 287.
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via. (...) Examinando a casuística do assunto, porém, há um traço constante: o caráter restrito 
da  prova  admissível  na  exceção.  (Manual  do Processo de  Execução,  8.  ed.  -  São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2002. Pg. 281)

A exceção, como se vê, é instrumento processual de cognição limitada, 
onde poderão ser argüidas somente matérias que não demandem provas além das já juntadas 
com a inicial. Se necessária uma dilação probatória plena, impõe-se a utilização dos embargos 
à execução. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - VIA 
ELEITA INADEQUADA - IMPOSSIBILIDADE DO MANEJO DO INCIDENTE 
PARA SUSCITAR MATÉRIAS DE ORDEM MATERIAL E DEPENDENTES DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA - DISCUSSÃO CABÍVEL EM SEDE DE EMBARGOS 
À  EXECUÇÃO  -  DECISÃO  MANTIDA  -  RECURSO  CONHECIDO  E 
DESPROVIDO.
"A  exceção de  pré-executividade é  via  processual  destinada,  exclusivamente,  à 
deliberação de questões referentes aos pressupostos processuais e às condições da 
ação.  (...).  (AI  n.  2006.046811-4,  de  Imbituba,  rel.  Des.  Fernando  Carioni,  j. 
8/05/07)". (TJSC Agravo de Instrumento n. 2007.044782-1, de Criciúma, rel. Des. 
Marli Mosimann Vargas, j. em 13-3-2008)

No  caso  concreto,  muito  embora  a  agravante  sustente  sua 
ilegitimidade  passiva,  em razão  de  ter  se  afastado  da  sociedade  em momento  anterior  a 
constituição da dívida executada, os documentos trazidos aos autos não são suficientes para 
embasar a tese da recorrente.

Deste modo, "não é possível a argüição de ilegitimidade passiva por 
exceção de  pré-executividade,  se,  para a aferição desta,  for necessária  dilação probatória" 
(REsp n. 997.045, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. em 3-6-2008). 

Esse  é  o  entendimento  pacificado  no  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
Senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA AD 
CAUSAM  DO  SÓCIO-GERENTE.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC (LEI DOS RECURSOS REPETITIVOS).
1. A Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática prevista no art. 543-C 
do CPC, introduzido no ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos 
Repetitivos, ao julgar o REsp n. 1.110.925/SP (julgado em 22.4.2009), entendeu que 
"não cabe  exceção  de  pré-executividade  em execução fiscal  promovida  contra  
sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a  
presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no  
título  executivo  o  ônus  de  demonstrar  a  inexistência  de  sua  responsabilidade  
tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no 
âmbito dos embargos à execução".
2. Agravo regimental não provido. AgRg no REsp 1086580 / SP Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES DJe 12/06/2009 

E mais:
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TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – AGRAVO REGIMENTAL – MATÉRIA 
DE  DEFESA:  PRÉ-EXECUTIVIDADE  –  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  – 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA – IMPOSSIBILIDADE.
1.  Doutrinariamente,  entende-se  que  só  por  embargos  é  possível  defender-se  o 
executado, admitindo-se, entretanto, a exceção de pré-executividade.
2.  Consiste  a  pré-executividade  na  possibilidade  de,  sem embargos  ou  penhora, 
argüir-se  na  execução,  por  mera  petição,  as  matérias  de  ordem  pública  ou  as 
nulidades absolutas.
3.  A tolerância  doutrinária,  em  se  tratando  de  execução  fiscal,  esbarra  na  
necessidade de se fazer prova de direito líquido e certo, exceto se a questão da  
ilegitimidade ou da prescrição for constatável de plano.
4.  Hipótese  em que o Tribunal  local  entendeu  não haver  provas  pré-constituídas 
capazes de ensejar de plano a extinção da execução.
5. Agravo regimental não provido.  AgRg no Ag 1074389 / SP Ministra ELIANA 
CALMON DJe 17/03/2009. 
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO.

É como voto.
                    
Presidiu a sessão a Exma. Sra. Dra. Maria das Graças Morais Guedes. 

Participaram do julgamento  o Exmo.  Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida,  juiz  convocado para 
substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista 
Barbosa, juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado.

João Pessoa, 14 de outubro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Agravo de Instrumento nº 2007492-30.2014.815.0000-  4ª Vara de Bayeux.
Relator      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante :Olico Renovadora de Pneus Ltda
Advogado  :Ricardo Ferreira Valente
Agravado  :Estado da Paraíba
Advogado  :Silvana Simões de Lima e Silva

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pela  Olico 
Renovadora de Pneus Ltda., contra decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Bayeux, que 
rejeitou a exceção de pré-executividade proposta por este, nos autos da Ação de Execução 
Fiscal manejada pelo Estado da Paraíba.

O  magistrado  de  primeiro  grau,  ao  analisar  a  exceção  de  pré-
executividade, decidiu pelo não acolhimento do pedido, por entender que “o título executivo 
que embasa a presente execução preenche os requisitos legais.”;  e ainda, que a excipiente 
“...não  alegou  nenhum fato  concreto  que  autorize  a  extinção  da  execução,  limitando-se 
atacar  genericamente  a  execução,  cujas  afirmações  dependem  de  dilação  probatória  e  
somente em embargos podem ser analisadas.”.  

Em suas razões recursais, a agravante pugna pela procedência recursal 
e via de consequência o acolhimento da exceção de pré-executividade, argumentando para 
tanto que já aderiu ao parcelamento do REFIS, também conhecido como “refis da crise”, 
razão pela qual entende ser indevida a cobrança.

Informações prestadas às fls. 80/81.

Contrarrazões às fls. 87/92.

Parecer  Ministerial  às  fls.  96/97,  opinando  pelo  desprovimento  do 
recurso, para que seja mantida a decisão “a quo”.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 31 de março de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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